
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979538 - MG (2025/0035319-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUAN MARCOS ROCHA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. DATA BASE PARA 
PROGRESSÃO DE REGIME. ÚLTIMA PRISÃO OU ÚLTIMA 
FALTA GRAVE. DATA DA PRIMEIRA PRISÃO APENAS PARA 
FINS DE LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E 
INDULTO. APENADO PRESO CAUTELARMENTE E SOLTO 
POSTERIORMENTE. PERÍODO DE PRIÃO PREVENTIVA 
CONSIDERADO PARA FINS DE DETRAÇÃO PENAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [...] 3. Ademais, esta Corte entende que a unificação de penas, por si
só, não altera a data-base para concessão de novos benefícios, devendo
ser considerada a data da última prisão ou a data da última infração
disciplinar. No presente caso, o dia da última prisão, deve efetivamente,
ser considerado como data-base para efeitos de concessão de benefícios
relativos à execução penal. 4 . Agravo regimental desprovido. (AgRg
no HC n. 870.029/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)4/3/2024 7/3/2024
2- No caso, o recorrente foi preso em flagrante no dia , mas12/1/2022
foi solto em , tendo iniciado o cumprimento da pena definitiva1/9/2022
apenas em , devendo 21/7/2024 ser mantido como marco inicial para a
contagem do lapso temporal para a concessão de benefícios, após a

 unificação de penas do sentenciado – excetuados o livramento
condicional, indulto e a comutação, em relação aos quais não há
alteração do prazo –, a data de sua última prisão, qual seja, em 

.21/7/2024
3- 1. Na hipótese dos autos, o apenado foi preso em flagrante no dia 

, sendo concedida a liberdade provisória em . 9/12/2010 29/8/2012
Iniciado o cumprimento do decreto condenatório no dia , a28/8/2020
data-base que deve ser considerada para a progressão de regime é a data
da última prisão efetuada, sendo que o período anterior à condenação
em que o agente esteve preso será computado para fins de detração
penal. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 717.953/MS,
relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em ,23/8/2022
DJe de .)30/8/2022
4- No caso, segundo o Juiz das execuções criminais, o desconto do per
íodo da prisão preventiva já foi feito nos cálculos da execução. Assim, é
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inviável, por meio do , modificar essa conclusão a quehabeas corpus
chegaram as instâncias de origem.
5- Agravo Regimental não provido.

 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, .03 de abril de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 979538 - MG (2025/0035319-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : LUAN MARCOS ROCHA MARTINS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. DATA BASE PARA 
PROGRESSÃO DE REGIME. ÚLTIMA PRISÃO OU ÚLTIMA 
FALTA GRAVE. DATA DA PRIMEIRA PRISÃO APENAS PARA 
FINS DE LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO E 
INDULTO. APENADO PRESO CAUTELARMENTE E SOLTO 
POSTERIORMENTE. PERÍODO DE PRIÃO PREVENTIVA 
CONSIDERADO PARA FINS DE DETRAÇÃO PENAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [...] 3. Ademais, esta Corte entende que a unificação de penas, por si 
só, não altera a data-base para concessão de novos benefícios, devendo 
ser considerada a data da última prisão ou a data da última infração 
disciplinar. No presente caso, o dia da última prisão, deve efetivamente, 
ser considerado como data-base para efeitos de concessão de benefícios 
relativos à execução penal. 4 . Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
HC n. 870.029/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)
2- No caso, o recorrente foi preso em flagrante no dia 12/1/2022, mas 
foi solto em 1/9/2022, tendo iniciado o cumprimento da pena definitiva 
apenas em 21/7/2024, devendo ser mantido como marco inicial para a 
contagem do lapso temporal para a concessão de benefícios, após a 
unificação de penas do sentenciado – excetuados o livramento 
condicional, indulto e a comutação, em relação aos quais não há 
alteração do prazo –, a data de sua última prisão, qual seja, em 
21/7/2024.
3- 1. Na hipótese dos autos, o apenado foi preso em flagrante no dia 
9/12/2010, sendo concedida a liberdade provisória em 29/8/2012. 
Iniciado o cumprimento do decreto condenatório no dia 28/8/2020, a 
data-base que deve ser considerada para a progressão de regime é a 
data da última prisão efetuada, sendo que o período anterior à 
condenação em que o agente esteve preso será computado para fins de 
detração penal. 2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 
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717.953/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 
em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)
4- No caso, segundo o Juiz das execuções criminais, o desconto do per
íodo da prisão preventiva já foi feito nos cálculos da execução. Assim, é 
inviável, por meio do habeas corpus, modificar essa conclusão a que 
chegaram as instâncias de origem.
5- Agravo Regimental não provido.

 
 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo regimental interposto por LUAN MARCOS ROCHA 

MARTINS contra decisão monocrática da presidência desta Corte que indeferiu 

liminarmente o habeas corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou fosse 

retificado o atestado de penas no que tange à data base para progressão de regime, 

devendo constar 12/01/2022 (e-STJ, fls. 32/35).

Neste recurso, a Defensoria Pública alega que o acórdão recorrido encontra-

se em dissonância com a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, havendo 

somente uma condenação a pena privativa de liberdade, sem qualquer notícia de prática 

de falta grave, a data de início da prisão cautelar deve ser considerada como o marco 

inicial para obtenção de benefícios executórios.

Argumenta que não se pode negar que a prisão cautelar representa início de 

cumprimento da pena, caso contrário, não havia possibilidade de detração ou de 

aplicação do art. 387, §2º do Código de Processo Penal que autoriza a consideração 

desse tempo de pena prisão cautelar para a fixação do regime na sentença penal 

condenatória.

 

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 

provimento), a fim de que seja considerada a data da primeira prisão como data base da 

progressão de regime e dos demais benefícios da execução penal.

É o relatório.
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VOTO

 
O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 33/34):

Segundo entendimento firmado nesta Corte no julgamento do Tema 
Repetitivo n. 1.006, tratando-se de unificação de penas ou de crime único, 
deve ser considerada como data-base para obtenção de novos benefícios no 
curso da execução a data da última prisão ininterrupta, ou da última infração 
disciplinar, não podendo haver a alteração da contagem do prazo para 
concessão do benefício por ter sobrevindo condenação definitiva do apenado 
por fato anterior ou posterior ao início da execução penal. Nesse sentido, vale 
citar os seguintes julgados:
[...]
Ademais, a jurisprudência do STJ adota a orientação de que não pode ser 
considerada como data-base para os benefícios de execução aquela em que o 
apenado foi preso preventivamente e veio a ser posteriormente beneficiado 
com liberdade provisória, sob pena de ser considerado como pena 
efetivamente cumprida o período em que ele permaneceu em liberdade, 
conforme se extrai dos julgados abaixo citados:
[...]
Na espécie, a instância de origem decidiu em sintonia com essa orientação 
jurisprudencial, pois foi considerada como data-base a última prisão para 
fins de benefícios executórios.
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.
 

Não há como modificar o entendimento acima exposto.

Tal como bem relatado pelas instâncias de origem e de acordo com o que 

consta no relatório da situação processual executória, o recorrente foi preso em flagrante 

no dia 12/1/2022, mas foi solto em 1/9/2022, tendo iniciado o cumprimento da pena 

definitiva apenas em 21/7/2024 - STJ, fl. 16.

Prevalece o entendimento nesta Corte o sentido de estabelecer como marco 

inicial para a concessão de benefícios na execução, após a unificação de penas, a data da 

última prisão do apenado, ou seja, o dia, no caso,  21/7/2024.

O tema foi objeto de discussão pela Terceira Seção desta Corte no Recurso 
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Especial n.º 1.557.461/SC, de Relatoria do Min. ROGÉRIO SCHIETTI CRUZ, com o 

mesmo resultado de julgamento finalizado também na mesma data do Habeas Corpus n.º 

381.248/MG:

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. UNIFICAÇÃO DE PENAS. 
SUPERVENIÊNCIA DO TRÂNSITO EM JULGADO DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. TERMO A QUO PARA CONCESSÃO DE NOVOS 
BENEFÍCIOS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL PARA ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE. ACÓRDÃO MANTIDO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A 
superveniência de nova condenação no curso da execução penal enseja a 
unificação das reprimendas impostas ao reeducando. Caso o quantum obtido 
após o somatório torne incabível o regime atual, está o condenado sujeito a 
regressão a regime de cumprimento de pena mais gravoso, consoante 
inteligência dos art. 111, parágrafo único, e 118, II, da Lei de Execução 
Penal. 2. A alteração da data-base para concessão de novos benefícios 
executórios, em razão da unificação das penas, não encontra respaldo legal. 
Portanto, a desconsideração do período de cumprimento de pena desde a 
última prisão ou desde a última infração disciplinar, seja por delito ocorrido 
antes do início da execução da pena, seja por crime praticado depois e já 
apontado como falta disciplinar grave, configura excesso de execução. 3. 
Caso o crime cometido no curso da execução tenha sido registrado como 
infração disciplinar, seus efeitos já repercutiram no bojo do cumprimento da 
pena, pois, segundo a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça, a prática de falta grave interrompe a data-base para concessão de 
novos benefícios executórios, à exceção do livramento condicional, da 
comutação de penas e do indulto. Portanto, a superveniência do trânsito em 
julgado da sentença condenatória não poderia servir de parâmetro para 
análise do mérito do apenado, sob pena de flagrante bis in idem. 4. O delito 
praticado antes do início da execução da pena não constitui parâmetro 
idôneo de avaliação do mérito do apenado, porquanto evento anterior ao 
início do resgate das reprimendas impostas não desmerece hodiernamente o 
comportamento do sentenciado. As condenações por fatos pretéritos não se 
prestam a macular a avaliação do comportamento do sentenciado, visto que 
estranhas ao processo de resgate da pena. 5. Recurso não provido. (REsp 
1557461/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 22/2/2018, DJe 15/3/2018)

Ainda nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
UNIFICAÇÃO DE PENAS. DATA-BASE PARA FINS DE PROGRESSÃO DE 
REGIME. ACÓRDÃO IMPUGNADO QUE MANTEVE O DIA DA ÚLTIMA 
PRISÃO COMO DATA-BASE PARA OS BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE. 
PARECER ACOLHIDO.

Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 883.284/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. DATA-BASE PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. DATA 
DA ÚLTIMA PRISÃO. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
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DESPROVIDO.

1. Nos termos da uníssona jurisprudência desta Corte Superior, "seja no caso 
de unificação de penas, ou de crime único, deve ser considerada, para 
obtenção de futuros benefícios carcerários, a data da última prisão, sob pena 
de se proclamar, como pena efetivamente cumprida, o período em que ele 
permaneceu em liberdade" (AgRg no HC n. 756.257/GO, relator Ministro 
Jesuíno Rissato, Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, 
julgado em 27/3/2023, DJe de 31/3/2023).

2. No presente caso, o Juízo das execuções não se valeu da unificação das 
penas ou da data da última falta grave para fixar a data-base relativa à 
progressão de regime, como quer fazer parecer a defesa. As instâncias 
ordinárias apontaram, corretamente, a data da última prisão para a 
concessão do benefício, tendo em vista que o ora agravante cumpria pena em 
regime aberto quando cumprido o mandado prisional para dar início à 
execução de nova condenação.

Precedente.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 898.807/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO CONTRA 
DECISÃO SINGULAR DE DESEMBARGADOR. AUSÊNCIA DE 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Hipótese de habeas corpus contra decisão singular do relator a qual 
deveria ter sido impugnada por agravo interno, que devolveria a questão ao 
colegiado competente, nos termos do art. 105, inciso I, alíneas a e c, da 
Constituição da República.

2. Ausente o esgotamento da instância ordinária, o exame da matéria 
diretamente por esta Corte implicaria indevida supressão de instância.

3. Ademais, esta Corte entende que a unificação de penas, por si só, não 
altera a data-base para concessão de novos benefícios, devendo ser 
considerada a data da última prisão ou a data da última infração disciplinar. 
No presente caso, o dia da última prisão, deve efetivamente, ser considerado 
como data-base para efeitos de concessão de benefícios relativos à execução 
penal.

4 . Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 870.029/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. CONDENAÇÃO ANTERIOR EXTINTA POR CUMPRIMENTO 
INTEGRAL ENQUANTO O AGRAVADO ESTAVA PRESO 
PREVENTIVAMENTE. NOVA SENTENÇA CONDENATÓRIA. ALTERAÇÃO 
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DA DATA-BASE PARA BENEFÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. DATA DA 
ÚLTIMA PRISÃO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME. DATA DA 
PRIMEIRA PRISÃO PARA FINS DE LIVRAMENTO CONDICIONAL, 
COMUTAÇÃO E INDULTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Nos termos do precedente firmado no julgamento do Recurso Especial n. 
1.557.461/SC, de relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, a 
superveniência do trânsito em julgado da sentença penal condenatória não 
serve de marco inicial para a concessão de novos benefícios na execução, não 
podendo, assim, ser desconsiderado o período de cumprimento de pena desde 
a última prisão ou desde a última infração disciplinar, seja por delito 
ocorrido antes do início da execução da pena, seja por crime praticado após 
e já apontado como falta grave.

2. "A execução da pena não se inicia apenas com a superveniência do título 
judicial exequível. Já se admite a execução provisória nas hipóteses de 
existência de prisão cautelar e, atualmente, quando há a confirmação da 
condenação pelo Tribunal de Justiça/Tribunal Regional e não há prisão 
preventiva" (HC n. 381.248/MG, relator para o acórdão o Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, DJe de 3/4/2018).

3. No presente caso, o agravado cumpria pena em regime aberto quando foi 
preso preventivamente em 7/3/2018. A reprimenda da condenação anterior foi 
extinta pelo integral cumprimento em 21/3/2019.

Contudo, ele permaneceu custodiado preventivamente, não se sustentando a 
tese ministerial de que a superveniência do trânsito em julgado da nova 
sentença condenatória deve ser o termo inicial para eventuais benefícios da 
execução.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 667.552/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)

Não pode a data base ser o dia da prisão preventiva, ou seja, da primeira 

prisão, tendo em vista que esta prisão não teve continuidade, sob pena de se considerar 

como tempo de pena o período em que o executado esteve solto, ou seja, de 1/9/2022 a 

21/7/2024. O período de prisão preventiva (12/1/2022 a 1/9/2022) deve ser apenas 

detraído da pena:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
DATA-BASE. ÚLTIMA PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Na hipótese dos autos, o apenado foi preso em flagrante no dia 9/12/2010, 
sendo concedida a liberdade provisória em 29/8/2012.

Iniciado o cumprimento do decreto condenatório no dia 28/8/2020, a data-
base que deve ser considerada para a progressão de regime é a data da 
última prisão efetuada, sendo que o período anterior à condenação em que 
o agente esteve preso será computado para fins de detração penal.

2. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 717.953/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
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julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022.)

Segundo o Juiz das execuções criminais, esse desconto já foi feito nos cálculos 
da execução - STJ, fl. 25.

Assim, é inviável, por meio do habeas corpus, modificar essa conclusão a que 
chegaram as instâncias de origem.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. COMUTAÇÃO DE PENA. DECRETO PRESIDENCIAL N.º 
9.246/2017. AUSÊNCIA DO REQUISITO OBJETIVO. INDEFERIMENTO 
DO BENEFÍCIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O Decreto n.º 9.246/2017, em seu art. 7º, alínea "b", prevê que "A 
comutação da pena privativa de liberdade remanescente, aferida em 25 de 
dezembro de 2017, será concedida, nas seguintes proporções: I - à pessoa 
condenada a pena privativa de liberdade: b) em um quarto, se reincidente, e 
que, até 25 de dezembro de 2017, tenha cumprido um terço da pena".

2. Na hipótese, o agravante não preenche o requisito objetivo para a 
obtenção da comutação prevista no referido decreto, pois "o tempo de prisão 
anterior ao tomado em conta diz respeito a pena que foi indultada pelo 
Decreto Presidencial de 2006; ou seja, quando da nova prisão, (...) a pena 
anterior já estava extinta".

3. Por outro lado, não é possível, na via estreita do habeas corpus, proceder 
dilação probatória para refazer ou modificar os cálculos penais para 
obtenção do benefício pleiteado. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n.º 504.000/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 28/5/2019, DJe 4/6/2019)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
DESCABIMENTO.

EXECUÇÃO PENAL. DECRETO N.º 8.172/13. INDEFERIMENTO DE 
INDULTO.

DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA REQUISITO OBJETIVO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.

IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO - Não há como conhecer de habeas corpus impetrado em 
substituição a recurso próprio (HC n.º 109956, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Verifica-se o pedido deduzido 
na impetração apenas no tocante à existência de flagrante ilegalidade que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

- A decisão do Juiz das Execuções, mantida pelo Tribunal a quo, indeferiu de 
forma fundamentada o pedido de indulto, por verificar que não estava 

Documento eletrônico VDA46328748 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 24/03/2025 09:23:12
Código de Controle do Documento: 9e894aab-1978-4ad1-929f-190ab6e65969



preenchido o requisito objetivo para obtenção do benefício. O paciente, que é 
reincidente, não havia cumprido metade da pena privativa de liberdade até a 
data da publicação do Decreto n.º 8.172/13, como exigido para concessão do 
benefício.

- Não é possível, na via estreita do habeas corpus, proceder com dilação 
probatória para reavaliar o histórico prisional do paciente e refazer ou 
modificar os cálculos de prazos para o obtenção do benefício.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n.º 330.164/RS, Rel. Ministro ERICSON MARANHO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 20/10/2015, DJe 12/11/2015)

Assim, deve ser mantido como marco inicial para a contagem do lapso 
temporal para a concessão de benefícios, após a unificação de penas do sentenciado – 
excetuados o livramento condicional, indulto e a comutação, em relação aos quais 
não há alteração do prazo –, a data de sua última prisão, qual seja, em 21/7/2024 (data 
do retorno do paciente ao cárcere, após permanecer um tempo em liberdade provisória, 
iniciando a execução definitiva da pena).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos27/03/2025 02/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de abril de 2025
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